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Passivo Circulante
Parágrafo único. O fornecedor registrado no SICAF terá os

índices, referidos no inciso V deste artigo calculados, automatica-
mente, pelo Sistema.

Art. 44. O instrumento convocatório deverá prever, também,
que as empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1
(um), em qualquer dos índices referidos no inciso V do art. 43 desta
norma, quando da habilitação, deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º
e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua
habilitação, podendo, ainda, ser solicitada prestação de garantia na
forma do § 1º do art. 56 do referido diploma legal, para fins de
contratação.

Art. 45. A documentação relativa à qualificação técnica do
fornecedor deverá ser prevista em cláusula editalícia específica, quan-
do a situação demandada o exigir.

Art. 46. Os editais não poderão conter cláusulas que ex-
cedam às exigências contidas nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, de
1993, salvo quando os assuntos estiverem previstos em legislação
específica.

Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 47. O cadastramento estará permanentemente aberto aos

interessados, devendo a inclusão ou exclusão do cadastro resultar do
pedido do próprio fornecedor, ressalvada a hipótese prevista no pa-
rágrafo único do art. 25 desta norma.

Art. 48. Se a regularização do fornecedor, no SICAF, não se
efetivar em razão de greve, calamidade pública, fato de natureza
grave ou problema com linha de transmissão de dados, que inviabilize
o acesso ao Sistema, o Departamento de Logística e Serviços Gerais
- DLSG comunicará o fato aos órgãos e entidades licitantes ou con-
tratantes, orientando que recebam os documentos diretamente do in-
teressado.

Art. 49. Os prazos previstos nesta norma serão contados na
forma do art. 110 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 50. O DLSG publicará, anualmente, por intermédio da
imprensa oficial e no Comprasnet, portaria de chamamento público
para atualização dos registros existentes no SICAF e para o ingresso
de novos interessados.

Art. 51. A SLTI disponibilizará, no sítio www.compras-
net.gov.br, o manual de cadastramento e demais elementos neces-
sários ao registro cadastral e operacionalização no SICAF.

Art. 52. As empresas estrangeiras que não funcionem no País
não serão cadastradas no SICAF, devendo a comissão de licitação ou
o pregoeiro providenciar a análise dos documentos relativos à ha-
bilitação dessas empresas.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica às em-
presas estrangeiras, participantes de licitações processadas com re-
cursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e Banco
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.

§ 2º No caso previsto no parágrafo anterior, o pregoeiro ou a
comissão de licitação deverá cadastrar os fornecedores estrangeiros
interessados, no SICAF.

Art. 53. Os casos omissos serão resolvidos por intermédio do
Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Lo-
gística e Tecnologia da Informação.

Art. 54. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir do
dia 18 de janeiro de 2011.

Art. 55. Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias para o cumprimento do disposto no art. 31 desta norma, a contar
da data de publicação desta Instrução Normativa.

Art. 56. Revogam-se a Instrução Normativa SAF nº 13, de
21 de outubro de 1994, a Instrução Normativa MARE nº 5, de 21 de
julho de 1995, a Instrução Normativa MARE nº 7, de 16 de no-
vembro de 1995, a Instrução Normativa MARE nº 4, de 16 de
fevereiro de 1996, a Instrução Normativa MARE nº 9, de 16 de abril
de 1996 e a Instrução Normativa MP nº 1, de 17 de maio de 2001.

MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES
DOS SANTOS

PORTARIA No- 22, DE 11 DE OUTUBRO DE 2010

Atualiza os valores limites para contratação
e de serviços de vigilância em substituição
aos valores limites publicados pela Portaria
nº 04, de 18 de maio de 2009, Portaria nº
05 de 07 de julho de 2009 Portaria nº 06,
de 10 de julho de 2009 para as Unidades
Federativas que menciona.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no art. nº 54 da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de
2008, resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos para a contratação de
serviços de vigilância, executados de forma contínua em edifícios
públicos e celebrados por órgãos/entidades integrantes do Sistema de
Serviços Gerais - SISG, para as Unidades Federativas relacionadas,
conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores limites
publicados pela Portaria nº 04, de 18 de maio de 2009, Portaria nº 05
de 07 de julho de 2009 e Portaria nº 06 de 10 de julho de 2009 para
as Unidades Federativas que menciona.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria observaram as seguintes escalas de trabalho:

I - Posto de Vigilância - 44 horas semanais diurnas, de
segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;

II - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas diurnas, de se-
gunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

III Posto de Vigilância - 12 (doze) horas noturnas, de se-
gunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de
12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria con-
sideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo
necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais con-
dições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo
que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite esta-
belecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto
deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de des-
classificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não
limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência con-
tratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou
renovação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal assegura aos contratados o direito de receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos
valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria de-
verão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, ve-
dando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insa-
tisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em mo-
mentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço
(data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta
Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os
atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer mo-
tivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria são válidos independentemente da ocorrência de novos acordos
dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria..

Art. 7º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá dispo-
nibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os pre-
ços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e en-
tidades integrantes do SISG deverão manter o registro atualizado dos
contratos firmados.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES
DOS SANTOS

ANEXO I

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - PREÇO MENSAL DO POSTO
Limite Máximo para Contratação dos Serviços
Em R$

UF Posto 44h/semanais
Segunda
a
Sexta-Feira
DIURNO

Posto 12x36h
Segunda-Feira
a
Domingo
DIURNO

Posto 12x36h
Segunda-Feira
a
Domingo
NOTURNO

AC 1.962,30 4 . 0 11 , 4 2 4.364,20
AM 2.201,53 4.477,17 4.818,66
MS 2.090,00 4.379,04 4.771,80
PI 2.083,92 4.397,00 5.232,71
RJ 2.284,59 4.502,78 5.134,79
RO 2 . 11 0 , 1 5 4.260,50 4.673,55
RS 2.560,79 5.157,61 5.757,49

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA NORMATIVA No- 5, DE 11 DE OUTUBRO DE 2010

Estabelece orientações aos órgãos e enti-
dades do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal - SIPEC sobre a as-
sistência à saúde suplementar do servidor
ativo, inativo, seus dependentes e pensio-
nistas e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 35 do Anexo I
do Decreto nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e considerando o
disposto no Decreto nº 4.978, de 3 de fevereiro de 2004, que re-
gulamenta o art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e
tendo em vista o Decreto nº 6.081, de 12 de abril de 2007, resolve:

Art. 1º Os procedimentos adotados pelos órgãos e entidades
do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal -
SIPEC, relativos à assistência à saúde suplementar do servidor ativo
ou inativo, seus dependentes e pensionistas, deverão observar as dis-
posições desta Portaria.

Parágrafo único. Os servidores ativos e inativos, seus de-
pendentes e pensionistas referidos no caput são considerados be-
neficiários, para efeitos desta Portaria.

Art. 2º A assistência à saúde dos beneficiários, a cargo dos
órgãos e entidades do SIPEC, será prestada pelo Sistema Único de
Saúde - SUS e, de forma suplementar, mediante:

I - convênio com operadoras de plano de assistência à saúde,
organizadas na modalidade de autogestão;

II - contrato com operadoras de plano de assistência à saúde,
observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

III - serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade;
ou

IV - auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressar-
cimento.

§ 1º Nos casos de serviço prestado diretamente, cada órgão
ou entidade do SIPEC deverá editar um regulamento ou estatuto de
gestão própria, observadas as normas previstas nesta Portaria, res-
salvados os casos previstos em lei específica.

§ 2º A celebração de convênios com operadoras de plano de
assistência à saúde organizadas na modalidade de autogestão somente
é cabível entre o órgão e a entidade por ele patrocinada.

Art. 3º Os planos de saúde aos beneficiários dos órgãos e
entidades do SIPEC contemplarão a assistência médica ambulatorial e
hospitalar, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na internação,
compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no
País, com padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou si-
milar, quando necessária a internação hospitalar, para tratamento das
doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças
e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de
Saúde.

§ 1º A cobertura definida no caput observará, como padrão
mínimo, o constante das normas editadas pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS.

§ 2º Todas as modalidades de gestão da assistência à saúde
suplementar atenderão o termo de referência básico constante no
anexo desta Portaria, com as exceções previstas na Lei nº 9.656, de 3
de junho de 1998.

§ 3º Os servidores ativos ou inativos, seus dependentes e
pensionistas poderão complementar o custeio de planos de assistência
à saúde suplementar superiores ao mínimo previsto no termo de
referência básico, sem qualquer custo adicional para a Administração
Pública.

§ 4º É facultada aos órgãos ou entidades do SIPEC a con-
tratação de planos de saúde que contemplem a cobertura odonto-
lógica.

§ 5º A contratação dos planos de assistência médico-hos-
pitalar e odontológica deverá ser feita separadamente sempre que for
técnica e economicamente viável.

DOS BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE SUPLEMENTAR

Art. 4º Para fins desta Portaria, são beneficiários do plano de
assistência à saúde:

I - na qualidade de servidor, os inativos e os ocupantes de
cargo efetivo, de cargo comissionado ou de natureza especial e de
emprego público, da Administração Pública Federal direta, suas au-
tarquias e fundações;

II - na qualidade de dependente do servidor:
a) o cônjuge, o companheiro ou a companheira na união

estável;
b) o companheiro ou a companheira na união homoafetiva,

obedecidos os mesmos critérios adotados para o reconhecimento da
união estável;

c) a pessoa separada judicialmente, divorciada, ou que teve a
sua união estável reconhecida e dissolvida judicialmente, com per-
cepção de pensão alimentícia;

d) os filhos e enteados, solteiros, até 21(vinte e um) anos de
idade ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;

e) os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24 (vinte e
quatro) anos de idade, dependentes economicamente do servidor e
estudantes de curso regular reconhecido pelo Ministério da Educação;
e

f) o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão ju-
dicial, observado o disposto nas alíneas "d" e "e".

III - pensionistas de servidores de órgãos ou entidades do
SIPEC.

Parágrafo único. A existência do dependente constante das
alíneas "a" ou "b" do inciso II desobriga a assistência à saúde do
dependente constante da alínea "c" daquele inciso.

Art. 5º Os beneficiários de pensão poderão permanecer no
plano de assistência à saúde de que trata esta Portaria, na mesma
condição, mediante opção a ser efetivada junto ao órgão ou entidade
de manutenção do benefício.

Art. 6º A operadora poderá admitir a adesão de agregados
em plano de assistência à saúde, limitado ao terceiro grau de pa-
rentesco consangüíneo e ao segundo grau de parentesco por afinidade,
com o servidor ativo ou inativo, desde que assumam integralmente o
respectivo custeio.

DA INSCRIÇÃO, ADESÃO, EXCLUSÃO E SUSPENSÃO
DOS BENEFICIÁRIOS NOS PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚ-
DE SUPLEMENTAR

Art. 7º É voluntária a inscrição, a adesão e a exclusão de
qualquer beneficiário em plano de assistência à saúde de que trata
esta Portaria.

Art. 8º Caberá aos órgãos e entidades do SIPEC encaminhar
à operadora conveniada ou contratada as solicitações de inscrição,
adesão, exclusão e suspensão dos servidores ativos, inativos e pen-
sionistas.

§ 1º No caso de serviço prestado diretamente pelo órgão ou
entidade, a inscrição, adesão, exclusão e suspensão dos beneficiários
será realizada pelo respectivo órgão ou entidade setorial ou seccional
do SIPEC, ressalvados os casos previstos em legislação específica.
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§ 2º A comunicação de inscrição, de exclusão ou suspensão
de beneficiário no plano de assistência à saúde será efetivada em
conformidade com o cronograma estabelecido no convênio, contrato,
regulamento ou estatuto do serviço prestado diretamente pelo órgão
ou entidade, sendo a data considerada no cronograma o marco para
fins de início da cobertura assistencial e contagem dos períodos de
carência.

Art. 9º Os beneficiários excluídos de plano de assistência à
saúde deverão entregar seus cartões de identificação aos órgãos e
entidades do SIPEC, para devolução à operadora.

§ 1º A exclusão do servidor implicará a exclusão de todos os
seus dependentes.

§ 2º As exclusões de plano de assistência à saúde suple-
mentar ocorrerão nas seguintes situações:

a) suspensão de remuneração ou proventos, mesmo que tem-
porariamente;

b) exoneração ou dispensa do cargo ou emprego;
c) redistribuição do cargo a outro órgão ou entidade não

coberto pelo respectivo plano;
d) licença sem remuneração;
e) decisão administrativa ou judicial;
f) voluntariamente, por opção do servidor; e
g) outras situações previstas em lei.
§ 3º No caso de licença sem remuneração, afastamento legal,

ou em caso de suspensão temporária de remuneração ou proventos, o
servidor ativo ou inativo poderá optar por permanecer no plano de
assistência à saúde suplementar, devendo assumir integralmente, du-
rante o período da licença, afastamento ou suspensão, o respectivo
custeio das despesas, observado o disposto no artigo 183, § 3º, da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterada pela Lei nº 10.667, de
14 de maio de 2003.

§ 4º Ressalvadas as situações previstas no § 2º, a exclusão do
servidor dar-se-á, também, por fraude ou inadimplência.

DO CUSTEIO
Art. 10. O custeio da assistência à saúde suplementar dos

beneficiários constantes do art. 4º desta Portaria é de responsabilidade
da Administração Pública Federal direta, de suas autarquias e fun-
dações, no limite do valor estabelecido pelo Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, condicionado à disponibilidade or-
çamentária, e dos servidores, ressalvados os casos previstos em lei
específica.

§ 1º O valor a ser despendido pelos órgãos e entidades do
SIPEC com assistência à saúde suplementar terá por base a dotação
específica consignada nos respectivos orçamentos.

§ 2º O valor da contrapartida de responsabilidade dos órgãos
e entidades do SIPEC, definida no Orçamento Geral da União, terá
como base o número de beneficiários regularmente inscritos no plano
de assistência à saúde suplementar, observadas as disposições do art.
4º desta Portaria, e será repassada à operadora na data estabelecida no
respectivo convênio ou contrato.

Art. 11. A contribuição mensal do titular do benefício, des-
tinada exclusivamente ao custeio da assistência à saúde suplementar,
corresponderá a um valor fixo definido em convênio ou contrato,
observado o disposto em cláusulas de convênios, dos regulamentos ou
estatutos das entidades.

§ 1º Os valores de contribuição referentes ao plano de saúde
suplementar poderão ser consignados em folha de pagamento dos
servidores ativos, inativos e pensionistas, de acordo com o disposto
na legislação vigente.

§ 2º A atualização das contribuições a que se refere o caput
será efetuada mediante a apresentação ao órgão competente das pla-
nilhas demonstrativas de custos assistenciais dos planos de saúde
apresentados para os órgãos e entidades do SIPEC.

§ 3º Eventual participação no custo dos serviços utilizados
não poderá ser cobrada mediante consignação em folha de paga-
mento, até regulamentação específica da matéria.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 12. Caberá às operadoras conveniadas e contratadas

encaminhar, anualmente, aos órgãos ou entidades do SIPEC, quadro
demonstrativo contendo o detalhamento das receitas arrecadadas e das
despesas com os respectivos beneficiários, em conformidade com as
normas estabelecidas.

Parágrafo único. Os dados e documentos relativos à pres-
tação de contas abrangida no caput deverão estar à disposição da
Secretaria de Recursos Humanos e dos órgãos de controle interno.

DA SUPERVISÃO DOS CONVÊNIOS OU CONTRATOS
Art. 13. Caberá aos órgãos e entidades do SIPEC a su-

pervisão dos convênios e contratos referidos nesta Portaria.
Art. 14. Para o cumprimento do disposto no artigo anterior,

cada órgão ou entidade do SIPEC designará um representante para
atuar junto à operadora conveniada ou contratada, nos termos dos
convênios e contratos.

Art. 15. No cumprimento de sua atividade supervisora, a
Secretaria de Recursos Humanos poderá solicitar, a qualquer tempo,
documentos e informações sobre a gestão dos convênios e contratos
aos órgãos e entidades do SIPEC.

DOS CONVÊNIOS
Art. 16. Para a celebração de convênios com a Adminis-

tração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações, as ope-
radoras de planos de saúde deverão atender as seguintes condições:

I - ser classificada como entidade de autogestão, nos termos
das normas estipuladas pela ANS; e

II - não ter finalidade lucrativa.

DOS CONTRATOS
Art. 17. As operadoras de planos de saúde, para celebrar

contratos com a Administração Pública Federal direta, suas autarquias
e fundações, na forma do disposto no art. 1º, inciso II, do Decreto nº
4.978, de 3 de fevereiro 2004, com a redação dada pelo Decreto nº
5.010, de 9 de março de 2004, deverão:

I - possuir autorização de funcionamento expedida pela
Agência Nacional de Saúde - ANS, ou comprovar regularidade no
processo instaurado na referida Agência;

II - ter sido regularmente selecionada através de processo
competente observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e nesta Portaria; e

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS CONVÊNIOS E
C O N T R ATO S

Art. 18. Para atender o disposto no art. 2º, ficam as ope-
radoras obrigadas a:

I - oferecer e disponibilizar a todos os beneficiários dos
planos de assistência à saúde suplementar, na área de abrangência do
órgão ou entidade ao qual está vinculado o titular do benefício, os
serviços assistenciais previstos no art. 3º, por meios próprios ou por
intermédio de rede de prestadores de serviços;

II - oferecer e disponibilizar planos de saúde com coberturas
e redes credenciadas diferenciadas aos servidores do órgão ou en-
tidade do SIPEC;

III - oferecer e disponibilizar atendimento de urgência e
emergência em todo o território nacional, independentemente da área
de abrangência do órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o
titular do benefício;

IV - manter sistema informatizado de controle de arreca-
dação e de gastos;

V - fornecer identificação individual aos beneficiários; e
VI - designar uma pessoa responsável pelo relacionamento

com o órgão ou entidade do SIPEC convenente ou contratante.
DO SERVIÇO PRESTADO DIRETAMENTE PELO ÓR-

GÃO OU ENTIDADE
Art. 19. Entende-se como serviço prestado diretamente pelo

órgão ou entidade, o oferecimento de assistência à saúde suplementar
ao servidor ativo, inativo, seus dependentes e pensionistas, por meio
de rede de prestadores de serviços mediante gestão própria ou con-
trato.

Parágrafo único. O serviço prestado diretamente pelo órgão
ou entidade deverá dispor, por meios próprios ou contratados, de
infra-estrutura administrativa e operacional necessária para o geren-
ciamento do serviço de assistência à saúde suplementar, observadas as
demais disposições desta Portaria.

Art. 20. É vedada a inclusão de beneficiários de outros ór-
gãos e entidades do SIPEC, inclusive na qualidade de dependente, ao
serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade.

Art. 21. Serão criados Conselhos Consultivos paritários no
âmbito dos órgãos e entidades, eleitos de forma direta entre seus
pares, para fins de encaminhamento dos assuntos relacionados aos
serviços prestados, respeitados os casos previstos em lei específica.

Art. 22. Os valores da contribuição mensal do servidor, ativo
ou inativo, de seus dependentes e do pensionista, de que trata o art.
11 desta Portaria, serão indicados pelos Conselhos Consultivos pa-
ritários e aprovados pelo órgão ou entidade do SIPEC, ressalvados os
casos previstos em lei específica.

Art. 23. A partir da vigência desta Portaria, a criação de
serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade do SIPEC exigirá
regulamento ou estatuto específico do serviço prestado diretamente
pelo órgão ou entidade aprovado pela SRH/MP.

Art. 24. A avaliação atuarial, que servirá de base para o
estabelecimento da receita, despesa e fundo de reserva do respectivo
exercício financeiro, deverá ser realizada no início de cada ano ci-
vil.

Art. 25. Para a contratação de rede de prestação de serviço
deverá ser observado o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

DO AUXÍLIO
Art. 26. O servidor ativo, inativo e o pensionista poderão

requerer o auxílio de caráter indenizatório, realizado mediante res-
sarcimento, por beneficiário, ainda que o órgão ou entidade ofereça
assistência direta, por convênio de autogestão ou mediante contrato,
desde que comprovada a contratação particular de plano de assis-
tência à saúde suplementar que atenda às exigências contidas no
termo de referência básico, anexo desta Portaria.

Parágrafo único. Em caso de o servidor aderir ao convênio,
contrato ou serviço prestado diretamente pelo órgão, não lhe será
concedido o auxílio de que trata o caput.

Art. 27. Para fazer jus ao auxílio, o plano de assistência à
saúde suplementar, contratado diretamente pelo servidor, deverá aten-
der, no mínimo, ao termo de referência básico, anexo desta Por-
taria.

Parágrafo único. Excetua-se da regra estabelecida no caput
deste artigo os planos de saúde contratados antes da vigência da Lei
n° 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e
seguros privados de assistência à saúde, instituindo o plano-referência
de assistência à saúde, nos termos do art. 35 daquela lei.

Art. 28. O auxílio será consignado no contracheque do titular
do benefício e será pago sempre no mês subseqüente à apresentação,
pelo servidor, de cópia do pagamento do boleto do plano de saúde,
desde que apresentada ao órgão setorial ou seccional do SIPEC ao
qual está vinculado, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.

Art. 29. O auxílio poderá também ser requerido para cobrir
despesas com planos de assistência odontológica, observadas as re-
gras contidas no art. 26 desta Portaria.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 30. Os convênios e contratos vigentes somente serão

renovados mediante o cumprimento das disposições contidas nesta
Portaria.

Art. 31. A partir do exercício de 2010, os recursos orça-
mentários para o custeio da saúde suplementar do servidor serão
calculados mensalmente com base no número de beneficiários (ser-
vidor ativo, inativo, seus dependentes e pensionistas) devidamente
cadastrados no SIAPE e o valor per capita estabelecido pelo Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do SIPEC ficam
obrigados a atualizar o módulo de dependentes no SIAPE, e o ca-
dastro dos servidores ativos, inativos e pensionistas titulares dos pla-
nos de saúde.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 32. O pai ou padrasto, a mãe ou madrasta, dependentes

economicamente do servidor ativo ou inativo, conforme declaração
anual de Imposto de Renda, que constem no seu assentamento fun-
cional, poderão ser inscritos no plano de saúde contratado ou con-
veniado pelo órgão ou entidade desde que o valor do custeio seja
assumido pelo próprio servidor, observados os mesmos valores com
ele conveniados ou contratados.

Art. 33. É vedada a exclusão de beneficiário em decorrência
de insuficiência de margem consignável do titular do benefício.

Parágrafo único. Durante o período de insuficiência de mar-
gem consignável, o disposto no caput não exime o beneficiário do
pagamento dos débitos de contribuição e participação de sua res-
ponsabilidade.

Art. 34. O beneficiário titular poderá solicitar o cancela-
mento de sua inscrição no plano de assistência à saúde suplementar a
que estiver vinculado a qualquer tempo, sendo exigida, nesta hi-
pótese, a quitação de eventuais débitos de contribuição e/ou par-
ticipação.

Parágrafo único. O cancelamento da inscrição a que se refere
o caput implicará a cessação dos direitos de utilização da assistência
à saúde pelo titular e seus dependentes, junto à operadora conveniada,
contratada ou ao serviço prestado diretamente pelo órgão ou en-
tidade.

Art. 35. O servidor ativo, inativo e o pensionista não inscrito
em plano de assistência à saúde suplementar, nas condições previstas
nesta Portaria, não fará jus ao custeio de que trata o art. 10.

Art. 36. A aplicação das disposições contidas nesta Portaria
dependerá de previsão orçamentária e financeira.

Art. 37. A transferência dos valores referentes ao custeio e às
contribuições dos servidores às respectivas operadoras obedecerá ri-
gorosamente ao cronograma previsto no termo de convênio ou con-
trato.

Art. 38. A operacionalização dos serviços para fins de apli-
cação do benefício de que trata esta Portaria é de responsabilidade
exclusiva dos órgãos e entidades do SIPEC.

Art. 39. O órgão ou entidade determinará, para todos os seus
servidores, uma única modalidade de gestão de saúde suplementar.

Parágrafo único. Excetua-se da regra estabelecida no caput
deste artigo o disposto no artigo 26 desta Portaria Normativa.

Art. 40. Fica revogada a Portaria Normativa SRH nº 3, de 30
de julho de 2009.

Art. 41. Nenhum contrato poderá receber reajuste em pe-
riodicidade inferior a doze meses, ressalvado o disposto no caput do
art. 22 da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009, da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Art. 42. Os prazos de carência bem como as demais si-
tuações não previstas nesta Portaria deverão observar as normas re-
gulamentares da ANS.

Art. 43. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA BÁSICO DE PLANO DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE

1. OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto regular o plano

de referência básico dos servidores ativos e inativos, seus depen-
dentes e pensionistas vinculados aos órgãos e entidades do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, nos termos
do art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

1.2. É obrigatório a todas as operadoras que prestam as-
sistência à saúde aos beneficiários vinculados aos órgãos do SIPEC o
oferecimento do plano de referência básico que contemple as regras
estabelecidas neste instrumento.

1.2.1. Entende-se por beneficiário, na condição de titular do
plano, o servidor ativo e inativo ou pensionista. Somente o servidor,
ativo ou inativo, poderá inscrever beneficiários na condição de de-
pendentes.

1.3. É obrigatória a oferta de outros planos de assistência à
saúde, respeitadas as coberturas mínimas estabelecidas pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

1.4. Os planos oferecidos aos beneficiários vinculados aos
órgãos do SIPEC caracterizam-se como planos privados coletivos
empresariais, que oferecem cobertura à população delimitada e vin-
culada à pessoa jurídica por relação estatutária, com adesão espon-
tânea e opcional.




